
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

LEI N° 10.274, DE 09 DE ABRIL DE 2014.
AUTORIA: DEPUTADO ANÍSIO MAIA

Garante tratamento isonômico entre as empresas
que produzem, comercializam e distribuem produtos
da cesta básica e aquelas beneficiadas por recursos
oriundos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Industrial da Paraíba - FAIN e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAÍBA

Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão
da sanção tácita, nos termos do § IOdo Art. 196 da Resolução n"
1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7° do art. 65, da Constituição
Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° As empresas que produzem, comercializam e distribuem
produtos da cesta básica receberão o mesmo tratamento dado àquelas
beneficiadas por recursos oriundos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Industrial da Paraíba - FAIN.

Art. 2° Para que possam usufruir dos beneficios previstos nesta Lei,
as empresas que produzem, comercializam e distribuem produtos da cesta básica
deverão repassar a diminuição do custo para os consumidores, na proporção da
redução dos impostos concedido pelo Governo Estadual.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 09 d bril de 2014.

----------------- - - - - -- ------ - - _. - - - _.
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ESTADO DA PARAÍBA

VETO TOTAL

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,

..
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1° do

art. 65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, decidi

vetar totalmente o Projeto de Lei n" l.691/2013, de autoria do Deputado

Anísio Maia, que "Garante tratamento isonâmico entre as empresas que

produzem, comercializam e distribuemprodutos da cesta básica e aquelas

beneficiadas por recursos oriundos do Fundo de Apoio ao

Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN e dá outrasprovidencias".

,

Consoante com manifestação da Secretaria de Estado da

Receita, o estabelecimento de alíquotas do ICMS para os produtos da

Cesta Básica Nacional é matéria de competência exclusiva do Senado

Federal para as operações interestaduais e de exportação, nos termos da

Constituição Federal (CF), art. 155, § 2°, IV.

-- . . /"Já o inc. VI do § 2° do ali< 155 da CF determina que as,

alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadori~(



" \ ..
" i

nas prestações de serviços, não poderão ser inferioresi.s previstas para as

operações interestaduais.

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal inst: .ir impost~~, do '"
........................... !?bdaPa
II - operações relativas à circulação de mercadorias e so., .~prestações de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e de cm;.unicação, ainda que as
operações e as prestações se iniciem no exterior;

§ 2.° O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte.
IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou
de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros,
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e pr stações, interestaduais
e de exportação;
V - é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de
iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;
b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito
específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da
maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;
VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e d-: Distrito Federal, nos
termos do disposto no inciso XII, "g", as alíquotas l"'iternas, nas operações
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações d serviços, não poderão
ser inferiores às previstas para as operações interestaduais;
GRIFAMOS

A alínea "g" do inc. XII do § 2° do art. 155 da CF remete

para uma lei complementar o procedimento para concessão de isenção de

ICMS:

XII - cabe à lei complementar:

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal,
isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos L revogados.

Para ser concedido benefício fiscal, necessário se faz o

cumprimento das formalidades que se seguem: convênio celebrado nos

termos da Lei Complementar n° 24/75, repercussão financeira, a devida



·previsão orçamentária e a respectiva compensação, conforme tm5~e]

Lei Complementar n" 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fisc

Assim, é fundamental a adoção de cautelas orçamentárias

para concessão desse tipo de benefício. Deve-se estimar a renúncia e

estipular medidas destinadas a contrabalancear a perda de arrecadação.

A matéria objeto do PL n" 1.691/2013 cuida de beneficio

fiscal cuja implementação demanda previamente a celebração de convênio
,e

no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária- CONFAZ.

STF-0033331) DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.· ICMS. CONCESSÃO
DE BENEFÍCIOS FISCAIS. NECESSIDADE DE CONVÊNIO PRÉVIO À
EDIÇÃO DA LEI QUE VEICULA O FAVOR FISCAL. REQUISITO
INDISPENSÁVEL À VALIDADE JURÍDICO. CONSTITUCIONAL DO
BENEFÍCIO. IRRELEVÂNCIA DA DATA DE INÍCIO DA PRODUÇÃO DE
EFEITOS PLENOS DA NORMA. 1. A concessão de benefícios fiscais
concernentes ao imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS pressupõe a prévia elaboração de
convênio entre os Estados e o Distrito Federal, consoante o disposto no artigo
155, §r,XII, g, da Constituição do Brasil. 2. A elaboração do convênio entre
os entes federados deve preceder à edição da lei que conceda os beneficios fiscais,
pouco importando em qual momento haverá a produção de efeitos plenos da ,;
norma. Isso porque a deliberação prévia dos Estados-membros e do Distrito ~r'/
Federal é requisito constitucional de validade do beneficio, cuja inobserVância,'
acaba por inquiná-lo desde o nascedouro. Precedentes: ADI 1.247 - MC Relator o
Ministro Celso de Mello, DJ de 08.09.95, e ADI 2.357-MC, Relator o Ministro
lImar GaIvão, DJ 07.11.03, verbis: "EMENTA: AçÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR.: LEI N° 11.557, DE 19
DE SETEMBRO DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE ICMS PARA OS MEDICAMENTOS
GENÉRICOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 6L§ 1°, II, B; E 155, § 2°,
XII, G, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ato normativo que, instituindo isenção
de ICMS sem a prévia e necessária edição de convênio entre os Estados e o
Distrito Federal, contraria o disposto no mencionado art. 155, § 2°, XII, g, do
texto constitucional". 3. Destarte, a discussão sobre o momento a partir do qual a
lei editada antes da celebração de convênio produzirá efe-itos plenos é irrelevante
para aferir a validade jurídico-constitucional do diploma instituidor do beneficio



fiscal. A formalização do convênio deve preceder a edicão da lei. Precedentes:
ADIs 2.688 e 3.794, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, ADIs 3.664, 3.803 e
4.152, Relator o Ministro Cezar Peluso, e ADI 2.549, Relator o Ministro Ricardo
Lewandowski, todas julgadas no dia IOdejunho de 2011. 4. ln casu, o Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, desconsilerando o momento da
produção de efeitos plenos da lei, declarou a inconstitucionalidade do texto
normativo distrital que veiculou beneficio fiscal concernente ao ICMS antes da
elaboração de convênio entre os entes federativos que autorizassem a concessão
do 'favor fiscal'. Incensurável, portanto, o provimento judicial. 5. Agravo
regimental a que se nega provimento. (Ag. Reg. no R-curso Extraordinário n°
637.959/DF, la Turma do STF, ReI. Luiz Fux. j. 19.02.2013, unânime, DJe
11.03.2013).

Portanto, para ser concedido o benefício fiscal na

modalidade proposta, necessário se faz o cumprimento das formalidades

que se seguem: prévio convênio celebrado no âmbito do CONFAZ;

repercussão financeira; previsão orçamentária e a respectiva compensação

nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a

vetar o Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à elevada

apreciação dos SenhoresMembros da Assembléia Legi.iativa.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2013.

(1u,~l?Q~~~Q~/~1
RICARDO VIEIRA COUTINHO:

Governador
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 1035/2013
PROJETO DE LEI N° 1.691/2013~Y!m:DEPUTADOANÍSIO MAIA

,('yoúP-. l (, rante tratamento isonômico entre as empresas

li ) •. ) i ue produzem, comercializam e distribuem produtos
·.I~" ~' o iei-- da cesta básica e aquelas beneficiadas por recursos

Governador oriundos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Industrial da Paraíba - FAIN e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° As empresas que produzem, comercializam e distribuem
produtos da cesta básica receberão o mesmo tratamento dado aquelas
beneficiadas por recursos oriundos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento
Industrial da Paraíba - FAIN.

Art. 2° Para que possam usufruir dos beneficios previstos nesta Lei,
as empresas que produzem, comercializam e distribuem produtos da cesta básica
deverão repassar a diminuição do custo para os consumidores, na proporção da
redução dos impostos concedido pelo Governo Estadual.

Art. 3°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4°Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembleia
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 2

egislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
e novembro de 2013.
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Estado da Paraíba
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VETO TOTAL N° 222/2013
PROJETO DE LEI nO1691/2013.

Veto Total ao Projeto de Lei nO 1691/2013, de autoria do
Deputado Anísio Maia, que garante tratamento isonômico
entre as empresas que produzem, comercializam e
distribuem produtos da cesta básica e aquelas beneficiadas
por recursos oriundos do Fundo de Apoio ao
Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN e da outras
providencias.

VETO TOTAL
AUTOR
RELATOR

: GOVERNO DO ESTADO.
: Dep. ANíSIO MAIA
: Dep. LEA TOSCANO

PARECER nO) qq 5/2014

1-RELATÓRIO

Chega para apreciação desta Comissão de Constituição,

Justiça e Redação, o Veto Total nO222/2013 ao Projeto de Lei nO1691/2013,

da lavra do eminente Parlamentar Anísio Maia que garante tratamento

isonômico entre as empresas que produzem, comercializam e distribuem

produtos da cesta básica e aquelas beneficiadas por recursos oriundos do

Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN.

Tramitação na forma regimental.
Breve relato.



II - VOTO DO RELATOR

o presente veto proposto visa dispor sobre isenção da cesta

básica. A Presidência da República, por meio da Lei Federal nO12839 que

determinou desonerar os tributos federais de todos os itens da cesta básica

nacional. Seguindo o exemplo do Governo Federal, a maioria dos Estados

reduziram a zero as alíquotas de impostos estaduais incidentes sobre, senão

todos, mas boa parte deste produto.

É mister esclarecer que a pretensão legislativa em nada vai trazer

prejuízos ao devido processo legislativo, não contrariando ao interesse

público, muito menos gerando despesas ao Estado.

Desta forma entendo que o Veto interposto não satisfaz a

relatoria e entende ainda que inexiste impedimento de ordem legal. Deste

modo voto pela REJEiÇÃO DO VETO TOTAL N° 222/2013 ao Projeto de Lei

nO1691/2013.

É como voto
Sala da Comissão, em 20 de março de 2014.

\'~~J
Dep. LEA TOSCANO

RELATORA



III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e

recomenda o parecer da Senhora Relatora, pela REJEiÇÃO DO VETO

TOTAL N° 222/2013 ao Projeto de Lei nO1691/2013.
Apreciada Peta Comíss~ -
~~Pi~~J3_I_j_Ç,_.-

É o parecer.
Sala das Comissões, em 20 de março de 2014.

Dep. JOÃO HENRIQUE
Membro

/~

,~

Dep. OLENKA MARANHÃO
Membro

Dep. LEA TOSCANO
Relatora

~"II~E ABREU
mbro
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIV DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

. Registro no Livro de PI~JA
As fls. __ sob o nO J, 3

EmMI 03 /2014

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, / /2014.

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em __ I __ /2014.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ 1__ /2014

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ( -+-_) Turno

Em O~

Constou no Expediente da Sessão
Ordinári do dia ALIQ,1_/2014

\

ssessoria ao Plenário
Diretor

Remetido à SEcretaria/,~egislativa
No dia O 1.., 1~2014

d~
Departamenrõ"de Assistência e Controle

do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ 1__ /2013

Secretaria Legislativa
Secretário

\

Apreciado ~la Comissão
No dia __ , __ '2014

Parecer _
Em __ '__ '

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagi na (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em / /2014.

Funcionário



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Oficio n" 81/2014
João Pessoa, 2 de abril de 2014.

Senhor Governador

Participo a Vossa Excelência, que esta Assembléia Legislativa,
rejeitou o Veto Total n° 222/2013, referente ao Projeto de Lei n°
1.691/2013, de autoria do Deputado Anísio Maia, que "Garante tratamento
isonômico entre as empresas que produzem, comercializam e distribuem
produtos da cesta básica e aquelas beneficiadas por recursos oriundos do
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba ~~FAIN e dá outras
providências ", para o cumprimento do disposto no § 7° do Art. 65 da
Constituição do Estado.

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
João Pessoa PB
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OfIcion° 18/GSL

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

João Pessoa, 07 de abril de 2014.

Senhor Secretário,

Din}'o-me a Vossa Excelência, solicitondo número de Lei
Ordináriaa ser aposto ao Projeto de Lei Ordinária n° 1.691/2013,do
Deputado Anisio Maia, que "Garante tratamento isonômico entre
as empresas que produzem, comercializam e distribuem produtos
da cesta básica e aquelas beneficiadas por recursos oriundos do
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba _
FAIN e dá outras providõncins'; para em cumprimento ao que
dispõe o § 7°do Art. 65 da ConstÍtuição do Estado da Paraíba c/c o
Art. 196, § 1° da Resolução n° 1.578/2012 (Regimento Interno) da
Assembleia Legislativa, proceder-se a devida promulgação peja
Assembleia Legislativa.

Atenciosamente,

C rol ck {'<5<é '\7\~~~IL,_-J",_FiuxD~'SJi;}AAM~imo
Secretário Legislativo

A Sua Excelência o Senhor
Dr. Ivan Burity de Almeida
Secretário Chefe de Governo
"PaláciodaRedenção"
João PessoalPB
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GOVERNODO ESTADODA PARAíBA
CasaCivil do Governador

Gerência Executiva de Registro de Atos e Legislação

OFÍCIO N° 016/2014 João Pessoa, 09 de abril de 2014.

Senhor Secretário,

Ao cumprimentá-lo, venho informar, em atenção ao Oficio n"
18/2014 GSL, oriundo dessa Secretaria Legislativa e por delegação do
Secretário Chefe do Governo,que o Projeto de Lei Ordinária n°
1.691/2013, que" Garante tratamento isonômico entre as empresas que
produzem, comecializam e distribuem produtos da cesta básica e aquelas
beneficiadas por recursos oriundos do Fundo de Apoio ao
Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN, e dá outras providências
de autoria do Deputado Anísio Maia, deverá receber o n" de Lei n°
10.274, para que possa ser promulgada por essa Assembléia Legislativa.

Atenciosamente,
---

r"', ~.......- r:
0\ M\CAO\ o . ). ~O'l

Vera Lúcia Souza da Silva Sá
Gerente Executivo de Registro de Atos e Legislação

Ilustríssimo Senhor
DR. FÉLIX DE SOUSA ARAÚJO SOBRINHO
Secretário Legislativo da
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Nesta



EST ADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Oficio n° 18/GSL

João Pessoa, 07 de abril de 2014.

Senhor Secretário,

...

Dirijo-me a Vossa Excelência, solicitando número de Lei
Ordinária a ser aposto ao Projeto de Lei Ordinária n° 1.691/2013, do
Deputado Anísio Maia, que "Garante tratamento isonômico entre
as empresas que produzem, comercializam e distribuem produtos
da cesta básica e aquelas beneficiadas por recursos oriundos do
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Industrial da Paraíba -
FAIN e dá outras providéncias", para em cumprimento ao que
dispõe o § 7°do Art. 65 da Constituição do Estado da Paraíba c/c o
Art. 196, § 1° da Resolução n° 1.578/2012 (Regimento Interno) da
Assembleia Legislativa, proceder-se a devida promulgação pela
Assembleia Legisla tiva.

Atenciosamente,

<S'f O(6(f),of t{
A Sua Excelência o Senhor
Dr. Ivan Burity de Almeida
Secretário Chefe de Governo
"PaláciodaRedenção"
JoãoPessoa/PB


